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Aos vinte e quatro dias do ano de mil novecentos e noventa e três, no Edifício-Sede do Ministério da Previdência, na sala de reuniões do sexto andar, reuniram-se os Conselheiros Titulares e suplentes do Conselho Nacional de Previdência Social, signatários deste documento, e, ainda, os técnicos do Instituto nacional do Seguro Social a seguir identificados: Antônio de Pádua Casella, Coordenador-Geral de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social; Ivan Costa Ferreira, Chefe da Divisão de Concessão; Nilma Paulo, Chefe da Divisão de Manutenção de Benefícios; Maria Cecília Elias, da área de Convênios e Acordos Internacionais do Instituto Nacional do Seguro Social, César Travassos de Brito, Assessor da Diretoria do Seguro Social; Maria Helena Rodrigues, Coordenadora Geral de Atividades Especiais da Diretoria do Seguro Social e Ricardo Ackel, Coordenador Geral de Serviços Previdenciários do Instituto Nacional do Seguro Social, além do Doutor Dielay Carvalho Pereira, Diretor do Seguro Social e Conselheiro Suplente do Conselho Nacional de Previdência Social. O Conselheiro Suplente Luciano Oliva Patrício, na qualidade de Presidente interino do Conselho Nacional de Previdência Social, deu por abertos os trabalhos da sessão, destinada a ouvir a área do Seguro Social do Instituto Nacional do Seguro Social no que tange aos assuntos referentes àquela área. Usando da palavra, o Doutor Dielay Carvalho Pereira comunicou que ali estava com sua equipe para trazer um painel com assuntos pertinentes à área do Seguro Social, objeto de preocupação de seguidas reuniões do Conselho. Visava, tal trabalho, explicitar os rumos os Seguro Social nos próximos anos, basicamente no que se refere a melhorias no atendimento previdenciário e valorização do servidor que atende ao segurado, bem como mostrar o que vem sendo feito no setor na busca de novos e modernos métodos de gestão que visem a desenvolver a área do Seguro Social, sua capacidade gerencial, o aumento progressivo da eficiência e eficácia da organização, reforçando o entrosamento do Instituto com as entidades públicas e privadas. Após uma ampla explanação sobre a área de Seguro Social, suas preocupações e indagações ao Diretor do Seguro Social e à sua equipe, cujo inteiro teor encontra-se na transcrição das fitas gravadas no decorrer da reunião, anexa à este documento. Após amplos debates entre os Conselheiros e os membros da equipe do Instituto nacional do Seguro Social, colheu o Doutor Dielay Carvalho Pereira as mais elevadas considerações pelos trabalhos que vem desenvolvendo à frente do Seguro Social e pelo projeto que vem realizando, sob a coordenação do Ministro Antônio Britto. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada será por todos assinada.
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Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil, novecentos e noventa e três, na sala de reuniões do sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, e, Brasília, Distrito Federal, reuniu-se o Conselho Nacional de Previdência Social, com a presença dos membros Titulares e Suplentes, signatários deste documento. A sessão foi aberta pelo Doutor Sérgio Cutolo dos Santos, Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social e Conselheiro Suplente, face a ausência do Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Deputado Antônio Britto. Justificada a ausência do Presidente do Conselho, passou a falar sobre notícias divulgadas ultimamente na imprensa, referentes ao problema de caixa da Previdência Social. Explicou que para fazer frente ao problema, o Ministério da Previdência Social já cancelou oitocentos benefícios fraudulentos; estava fazendo contenção de gastos internos, estando, no momento, com uma previsão de déficit de pouco mais de três bilhões de dólares. Sobre o contingenciamento do Orçamento, explicou que o mesmo só poderá ser feito para pagamento de pessoal e de benefícios. No que se refere à projeção de crescimento de gastos para este ano, mostrou que estes representam 60% (sessenta por cento), em termos reais, sendo vinte por cento referentes aos passivos acumulados, que estão sendo quitados. Acrescentou, ainda, que os recursos provenientes da folha de salários são suficientes para pagar apenas os benefícios. Além disso, ressaltou o compromisso do Executivo no sentido de que não falte dinheiro para a Previdência Social cumprir com suas obrigações no que diz respeito aos pagamentos dos 147% (cento e quarenta e sete por cento), da política salarial e de todo passivo do Ministério. Assegurou aos Conselheiros que essa parte não sofrerá solução de continuidade. O Conselheiro Aldo Sotero de Mendonça pediu explicações sobre o não pagamento do benefício de José Eurípedes de Araújo, sendo informado pelo Conselheiro César Eugênio Gasparin que o mesmo tratará do assunto e dará informações sobre como proceder no caso. Por decisão do Conselho, fica transferida para a próxima reunião a apreciação de parecer sobre projetos de resolução e de lei referente ao convênio com sindicatos para fins de fiscalização. Passando ao item dois da pauta (comprovação do exercício da atividade - rural definição de outros meios de comprovação pelo Conselho Nacional de Previdência Social - artigo 106 da Lei nº 8.213/91), o Senhor Presidente informou que recebeu as sugestões do Grupo de Trabalho que estudou o assunto e que, entretanto, não apresentou projeto de resolução. Assim, as referidas sugestões serão enviadas aos órgãos competentes do Ministério e do Instituto Nacional do Seguro Social. Sobre o assunto manifestam-se os Conselheiros Francisco Urbano de Araújo Filho, Luciano Oliva Patrício, Fábio Bianco, Jayme José da Cunha, João Cândido de Oliveira Neto. Ao ser a matéria colocada em votação, com o fim de ser retirada de pauta, os Conselheiros Francisco Urbano de Araújo Filho, Ney Carneiro, Jayme José da Cunha, Maria da Glória Abdo, Oswaldo Garcia Velloso e Fábio Bianco sugeriram uma reunião extraordinária para debater o assunto, a ser apresentado pela Confederação nacional do Trabalhadores na Agricultura, sob a forma de Resolução, a ser encaminhada previamente aos Conselheiros e submetida à análise da Consultoria-Jurídica do Ministério da Previdência Social. Passou-se ao item três da pauta (regulamentação do art. 117 da Lei nº 8.213/91 - convênios com empresas, sindicatos e entidades de aposentados, relativamente aos atos de processamento e pagamento de benefícios). A Conselheira Maria da Glória Abdo solicitou ao Presidente que faça constar em Ata proposta que fez na reunião anterior sobre reestudo de mudança de data para pagamento dos benefícios dos aposentados, no que foi atendida. Sobre o item três da pauta, manifestou-se a Consultoria Jurídica da Previdência Social, na pessoa da Doutora Leda bandeira, que explicou que, do ponto de vista jurídico, não há necessidade de novo ato normativo sobre a matéria, uma vez que está disciplinada no decreto regulamentador da Lei número 8.213. Na fase de discussão, o Conselheiro Fábio Bianco informou o motivo pelo qual foi encaminhado o assunto o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho. Colocada em votação, a matéria foi aprovada nos termos do Parecer PRESENTADO PELA Consultoria Jurídica. Passou-se, em seguida, à apreciação do item quatro da pauta (Rediscussão do papel das Juntas de Recursos da Previdência Social - JRPS). O Presidente informou que, em virtude do Grupo de Trabalho constituído para estudar a matéria não se ter reunido, a matéria sairá de pauta. Na oportunidade, o Conselheiro César Eugênio Gasparin solicitou a inclusão de um representante do Instituto Nacional do Seguro Social no Grupo de Trabalho, por ser aquele órgão interessado no assunto. Sobre o item cinco da pauta - interessado no assunto. Sobre o item cinco da pauta - Regimento Interno, alterações dos Capítulo II e IV, pronunciou-se a Consultoria Jurídica do Ministério, através da Doutora leda Bandeira, sobre a necessidade do Ministério decidir ad referendum do Conselho, praxe em vários  Conselhos. Usou da palavra o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, sugerindo que tal possibilidade seja dada apenas em casos específicos, sob pena do Conselho perder sua força. Sobre o mesmo assunto, falaram os Conselheiros César Eugênio Gasparin, Fábio Bianco, Gileno Fernandes Marcelino, Benedicto de Miranda, Jayme José da Cunha, Osvaldo Garcia Velloso e Ney Carneiro, todos no sentido de que se aprove a alteração proposta e futuramente, no caso de falta de confiança no Ministro, esta prorrogativa lhe seja retirada, sendo suficiente para isso nova alteração no Regimento Interno. Pedindo que fique registrada sua confiança no Ministro Antônio Britto, o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho votou contrariamente à possibilidade do Ministro decidir ad referendum do Conselho. A matéria foi aprovada, com o voto contrário do Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho. O Presidente, Sérgio Cutolo dos Santos, agradeceu o voto de confiança dado ao Ministro, dizendo esperar não ser preciso utilizar a prerrogativa do ad referendum. A seguir, foi tratado o item  seis da pauta - Assuntos Gerais. Sobre limites a serem definidos pelo Conselho nacional de Previdência Social para formalização de desistência ou transigência judicial por parte do Instituto Nacional do Seguro Social - Minuta de Resolução a ser novamente submetida à apreciação do Conselho nacional de Previdência Social, tendo em vista alteração do indexador atualizador, discorreu o Conselheiro Luciano Oliva Patrício, dando a razão pela qual foi mudado o indexador para o IRSM. As alterações foram aprovadas por unanimidade. Ainda em Assuntos Gerais foi abordado o tema “Implementação dos Conselhos Estaduais e Municipais da Previdência Social”, previstos na Lei nº. 8.213. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício comunicou que uma equipe técnica da Secretaria de Previdência Social visitará todos os Estados no sentido de ajudar na implementação dos referidos Conselhos no que diz respeito a organização da Secretaria-Executiva, redação de regulamentos, elaboração de minutas de resolução etc. Além disso, informou que a previsão de implantação dos mesmos é até o final de maio do corrente ano. Sobre o assunto, manifestaram-se os Conselheiros Jayme José da Cunha, indagando o local da visita; Francisco Urbano de Araújo Filho, solicitando calendário das visitas, a fim de entrar em contato com as de mais Federações. Em resposta a essas indagações, o Conselheiro Luciano Oliva Patrício informou que, por resolução do Instituto Nacional de Previdência Social, nenhuma associação será excluída ou privilegiada na composição de tais conselhos. O Presidente complementou as informações dadas pelo Conselheiro Luciano Oliva Patrício, dizendo que há dois processos, no caso, um processo técnico no sentido de criar condições de funcionamento das Secretarias Executivas; outro, de composição dos Conselhos, que será efetuado pelos Superintendentes Regionais do Instituto Nacional de Previdência Social, de forma a se conseguir maior representatividade de todos os segmentos participantes. Sobre o mesmo assunto, o Conselheiro César Eugênio Gasparin informou que o Ministro Antônio Britto determinou que, independentemente dos atos formais encaminhados, ele, César Eugênio Gasparin, telefonasse a cada Superintendente para orientá-los sobre a ampla divulgação que deve ser dada à matéria. O Conselheiro Fábio Bianco ressaltou que este foi o procedimento adotado em Santa Catarina. Ainda em assuntos gerais, O Conselheiro Francisco Urbano Araújo Filho sugeriu o exame, pelo Conselho, da questão que trata da exigência de comprovação de contribuição para os benefícios programados concedidos aos trabalhadores rurais, ouvindo-se a Consultoria Jurídica do Ministério. Apresentou, também o reconhecimento da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura ao Ministro Antônio Britto e à sua equipe por estar a categoria fazendo parte do Conselho nacional de previdência Social. Chamada a opinar sobre o assunto: exigência de comprovação de contribuição para os benefícios programados concedidos aos trabalhadores rurais, a Doutora Leda Bandeira comunicou que só poderia dar algum parecer a respeito da matéria se esta fosse de competência do Conselho e, mais, se fosse encaminhada via gabinete do Ministro. Voltando a palavra ao Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, este solicitou formalmente ao Conselho uma recomendação ao Ministro, para que este, através de sua Consultoria, dê uma opinião jurídica sobre a matéria. Convidados a se manifestarem sobre o assunto em tela, usaram da palavra os Conselheiros João Cândido Oliveira Neto, Benedicto Miranda, Ney Carneiro e Fábio Bianco. Por maioria, foi aprovada a proposição do Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, devendo ser o assunto encaminhado à publicação do decreto que regulamenta a Lei nº. 8.540. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício informou que o mesmo foi encaminhado à Presidência da República e que há um período normal de tramitação, mas que os decretos de interesse da Previdência Social têm tido uma tramitação bastante rápida, havendo, por isso, expectativa de que o mesmo seja publicado naquela semana. Entretanto, informou, também que, pela nova Lei, a exigência das contribuições passa a ser sobre a receita da Previdência Social no que se refere a parcelamentos e reparcelamentos. A resposta foi dada pelo Presidente em exercício que comunicou que está em processo de parcelamento um débito que monta a quarenta trilhões de cruzeiros, sendo o maior processo de cobrança da História do Brasil, talvez do mundo; que o prazo de alongamento da dívida, em vinte anos, tem possibilitado que tanto o setor público, como o estatal e o privado, possam não só pagar seus compromissos atrasados, como também cumprir os compromissos atuais. Isso está possibilitando à Previdência Social colocar dia seus créditos e ter um fluxo de recursos. Comprometeu-se o Presidente a enviar dados completos sobre o assunto para os Conselheiros. O Conselheiro Francisco Urbano Araújo Filho pediu ao Presidente que este conversasse com o Ministro sobre a possibilidade de atenuar a cobrança dos débitos das Prefeituras nordestinas, em virtude da seca que assola a Região e a pobreza da mesma. O Presidente anotou a sugestão. O Conselheiro Jayme José da Cunha indagou sobre a cobrança das dívidas das prefeituras e times de futebol. O Presidente comunicou que, mensalmente, cerca de novecentas Prefeituras estão tendo seu Fundo de Participação dos Municípios bloqueados em função da dívida com a Previdência Social; que a partir de abril, o Ministério já terá condições de bloquear as contas das estatais no Banco Central. Aproveitando a ocasião, comunicou ao Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho que a Previdência Social não vai deixar de cobrar que lhe deve. Quanto aos times de futebol, informou que recentemente foi aprovada a Lei que trata do assunto e que a Previdência vai arrecadar sobre a renda dos jugos; que o Ministério já se está equipando para fazer a cobrança dos clubes devedores e, para isso, já dispõe do CGC - Cadastro Geral de Contribuintes de todos os clubes; que os levantamentos dos débitos estão sendo feitos e serão cobrados. O Conselheiro César Eugênio Gasparin comunicou, em especial ao Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, que em visita a três capitais do Nordeste, em companhia do Ministro, foi informado por Governadores, Prefeitos e outros representantes de segmentos sociais, que o que está salvando a economia da região é o pagamento dos benefícios da área rural. Sobre o assunto manifestou-se o Conselheiro Fábio Bianco e voltou a se manifestar, o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho (inteiro teor remetemos a transcrição das notas taquigráficas). Jayme José da Cunha indagou sobre o convênio com os bancos e por que estes não entregam os recibos para os aposentados. Sobre a questão, o Presidente disse que proporá ao Doutor César Eugênio Gasparin, que o Diretor Administrativo e Financeiro do Instituto Nacional de Previdência Social compareça na próxima reunião para dar uma explicação aos Conselheiros sobre o convênio com a FEBRABAN. Segundo o Presidente, o contrato efetuado entre a Previdência Social e os bancos está mais barato do que os feitos entre estes e o Fundo de Garantia ou entre os bancos e a Receita Federal. O Doutor Ronaldo Panayotys Contopoulos, Conselheiro Suplente, indagou se a necessidade desses documentos bancárias dizem respeito a problemas legais, como comprovante da renda para abertura de crédito, ou se são para simples conhecimento do beneficiário. O Conselheiro Jayme José da Cunha informou que servem para as ambas situações. Ainda sobre mesmo assunto, o Conselheiro Fábio Bianco disse que sua empresa tem um fundo de pensão e que os aposentados precisam do comprovante para receber a suplementação de sua aposentadoria. O Presidente lembrou que foi constituído um Grupo de Trabalho para estudar os problemas da área do Seguro Social e que este é um dos temas a ser aprofundados por aquela Comissão. Reiterou o Doutor César Eugênio Gasparin a presença do Diretor Administrativo e Financeiro do Instituto Nacional do Seguro Social na próxima reunião, a fim de que este dê esclarecimentos sobre o assunto. Complementando, o Conselheiro Fábio Bianco disse que o Doutor Dielai Carvalho Pereira deixou claro que esta é uma preocupação dele e que os comprovantes deverão ser enviados aos aposentados pelo Correio. A pedido do Conselheiro Newton Egídio Rossi, o Conselheiro Ney Carneiro entregou ao Presidente documento sobre a atuação das entidades sindicais representativas dos trabalhadores, na verificação do recolhimento das contribuições sindicais e outras, destinadas a custear a Seguridade Social. Sobre fiscalização, comunica que sua firma passou por uma fiscalização, onde foram observados os anos de 1988 até a presente data, mas que verificou que na mesma Quadra onde se situam vários estabelecimentos, apenas o seu foi fiscalizado. Sugeriu, então aos fiscais, que distribuíssem formulários, fitos pelo Instituto nacional do Seguro Social, pelas outras lojas, para que estas informassem a data da última fiscalização que tiveram. Agradecendo a presença de todos e o voto de confiança dado ao Ministro, prometendo usar a prerrogativa do ad referendum apenas em caos de absoluta necessidade, o Presidente encerrou a sessão e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, Chefe de Serviço da Secretaria da Previdência Social, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada será por todos assinada. O inteiro teor da Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social encontra-se à disposição dos Conselheiros, no Serviço de Apoio aos Órgãos Colegiados da Secretaria nacional de Previdência Social, Edifício Sede do MPS, sala 739, telefone 317-5300, Fax (061) 317-5340.
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